Parecer nº 949, de 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMAÇÃO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 570, DE 2016.
De iniciativa do Deputado Roberto Engler, o Projeto de Lei em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar o Programa Bolsa Permanência no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação.
Após o regular trâmite regimental, o projeto, já em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da Emenda nº 1, apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator designado, apreciar a Emenda nº 1, proposta em Plenário, quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §§1º, 14 e 2º do Regimento Interno consolidado.

Ao analisar a matéria, verificamos que o Projeto de lei nº 570, de 2016, tem por finalidade instituir o Programa de Bolsa Permanência, destinado à concessão de bolsas de permanência a estudantes de graduação tecnológica das Faculdades de Tecnologia – FATECs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS.
A emenda nº 1, apresentada ao projeto, de autoria do Deputado Roberto Engler e outros, objetiva alterar os artigos 1º e 2º da referida propositura, a fim de incluir no referido programa os estudantes de baixa renda que frequentam as Escolas Técnicas - ETECs do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza.
No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, acreditamos que a emenda nº 1 não apresenta vícios.
Quanto ao mérito, entendemos que a medida é de extrema pertinência, visto que permite aos alunos de baixa renda familiar, integrantes do ensino médio das ETECs, a possibilidade de participar do Programa de Bolsa Permanência. Tal programa oferece ao jovem um auxílio financeiro, com a intenção de minimizar as desigualdades sociais e incentivar a permanência e a diplomação de estudantes em situação de vulnerabilidade econômica. Afinal, a conclusão de seu curso na ETEC pode representar um positivo diferencial na hora de concorrer às vagas em boas faculdades e disputar melhores oportunidades no mercado de trabalho.
Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verificamos que a emenda nº 1 não implica criação de despesas para os cofres públicos estaduais ou atribuição de benefícios fiscais decorrentes de sua aprovação.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à emenda nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 570, de 2016.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda nº 1, apresentada ao PL nº 570, de 2016.
Sala das Comissões, em 4/7/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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